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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1038339-65.2023.8.26.0564, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 
apelante GEISA MARIA DOS SANTOS, é apelado INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 16ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LUIZ FELIPE 
NOGUEIRA (Presidente) E NAZIR DAVID MILANO FILHO.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

JOSÉ TADEU PICOLO ZANONI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 1038339-65.2023.8.26.0564
Apelante: Geisa Maria dos Santos
Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social  INSS
Comarca: São Bernardo do Campo  9ª Vara Cível
Juiz de Direito: Dr. Rodrigo Gorga Campos
Voto nº 3914

 

Ementa: DIREITO ACIDENTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO. DIB. RETROAÇÃO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 

I. CASO EM EXAME

A autora, empregada da ATENTO Brasil S/A, sofreu acidente em 
28/5/2018, resultando em ferimentos no tornozelo e sequelas 
permanentes. Recebeu auxílio-doença de 11/6 a 17/10/2018 e, 
posteriormente, auxílio-acidente a partir de 4/3/2022. Busca a correção 
da DIB do auxílio-acidente para o dia seguinte à cessação do auxílio-
doença.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Determinar se a DIB do auxílio-acidente deve retroagir para o dia 
seguinte à cessação do auxílio-doença, considerando a alegação de que 
as sequelas já existiam à época.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Perícia realizada em 2022 constatou a existência de sequelas 
permanentes, mas não há comprovação de que estas já estavam 
consolidadas em 2018, quando cessou o auxílio-doença. A 
jurisprudência do STJ, incluindo o Tema 862, exige comprovação de 
nexo direto e temporal entre os benefícios, o que não se verifica no 
caso.

IV. DISPOSITIVO

Recurso improvido.

 

Trata-se de ação na qual alega a autora na inicial que 

trabalha na empresa ATENTO Brasil S/A desde 24/3/2018, como 

Operadora de telemarketing (fl. 09), e que em decorrência de acidente 

sofrido em 28/5/2018, com lesão no tornozelo, foi submetida à cirurgia, 
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resultando sequelas permanentes que reduzem sua capacidade 

laborativa, tanto que recebeu previdenciário n. 623.622.919-1 entre 11/6 

e 17/10/2018; não havendo recuperação, fez requerimento para 

concessão de auxílio-acidente e seu pedido foi deferido, recebendo o 

benefício n. 202.642.428-9, desde 4/3/2022. Entretanto, pretende a 

correção da DIB desse benefício para o dia seguinte ao da cessação do 

auxílio-doença concedido em razão da mesma moléstia, qual seja, o NB 

623.622.919-1. O pedido foi julgado improcedente, por entender o MM. 

Juiz a quo que não ficou comprovada que a doença já estava 

consolidada à época da concessão do benefício 623.622.919-1.

Inconformada, a autora apela apontando que o laudo 

pericial emitido pelo INSS quando da concessão do benefício NB 

623.622.919-1 já apontava a existência de sequelas parciais, sendo de 

rigor a modificação da DIB para o dia seguinte à cessação daquele 

benefício, o qual se refere a mesma lesão, em cumprimento ao Tema 862 

do STJ. (fls. 537/544)

Não foi apresentada resposta ao recurso (fl. 417).

É o relatório.

Constata-se dos autos que foi determinada a realização de 

perícia médica (fls. 236/237) para aferição das condições de saúde da 

autora, além da comprovação do nexo causal, mas houve oposição de 

embargos de declaração na qual argumentou a autora que a questão 

tratada se referia somente à DIB, portanto, desnecessária a realização da 

perícia (fls. 278/280).

Após a manifestação do ente autárquico às fls. 475/185, 

sobreveio a decisão de fls. 519/520, acolhendo os embargos 
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declaratórios para cancelar a perícia designada, nos seguintes termos: “a 

verificação da existência ou da inexistência do nexo de causal da 

incapacidade com a atividade exercida pela requerente pode ser 

realizada pela simples análise dos documentos que instruem os autos, 

haja vista que é incontroverso que o auxílio-doença previdenciário NB 

31/623.622.919-1 foi concedido em decorrência de acidente acontecido 

no ambiente domiciliar da requerente (pág.220)”, sendo concedido 

prazo para a autora apresentar sua réplica. 

Após, não tendo sido requerida a produção de outras 

provas, foi encerrada a instrução processual e, com base na prova dos 

autos, o MM. Juiz a quo julgou improcedente o pedido.

A autora sustenta que as lesões que ensejaram o benefício 

de auxílio-acidente derivam do mesmo acidente que motivou a 

concessão anterior do auxílio-doença, ocorrido em maio de 2018, razão 

pela qual pretende que a DIB do auxílio-acidente seja fixada 

imediatamente após a cessação do benefício NB 31/623.622.919-1 em 

outubro de 2018.

Entretanto, como bem analisado na sentença, os elementos 

constantes nos autos não permitem acolher a pretensão da autora.

É fato incontroverso que o auxílio-doença foi concedido em 

razão de acidente ocorrido em ambiente domiciliar, em 2018, e que foi 

cessado em outubro daquele ano após laudo médico produzido pelo 

INSS atestar a inexistência de incapacidade laboral total (fl. 487). 

A perícia realizada apenas em março de 2022 constatou a 

existência de sequelas permanentes que, naquele momento, ensejavam o 

reconhecimento do direito ao auxílio-acidente (fl. 495).
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Ocorre que, como corretamente observado pelo MM. Juiz a 

quo, a consolidação da sequela somente foi identificada na perícia 

realizada em 2022, não havendo qualquer elemento nos autos que 

comprove de forma inequívoca a existência de limitação funcional 

permanente já no momento da cessação do auxílio-doença.

À luz do conjunto probatório constante dos autos, verifica-

se que, não obstante as objeções apresentadas pela parte autora, não 

foram colacionados elementos técnicos idôneos e suficientemente 

consistentes capazes de infirmar as conclusões firmadas pelo perito 

médico do INSS, o qual atestou a consolidação da moléstia apenas por 

ocasião da perícia realizada para concessão em 4/3/2022 do benefício de 

auxílio-acidente (NB 202.642.428-9).

Nos termos do entendimento pacificado pela jurisprudência 

pátria, inclusive no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, somente se 

admite a retroação da DIB do auxílio-acidente quando comprovada a 

existência da sequela de forma contemporânea à cessação do auxílio-

doença que lhe deu origem.

Nesse sentido, o Tema 862/STJ, citado pela autora, não se 

aplica à hipótese dos autos, porquanto pressupõe a existência de nexo 

direto e temporal entre os dois benefícios, o que aqui não se verifica. A 

perícia administrativa foi clara ao indicar que não houve benefício de 

auxílio-doença relacionado diretamente às sequelas que 

posteriormente ensejaram a concessão do auxílio-acidente, veja o 

destacado abaixo:
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Portanto, a alteração da DIB, nas circunstâncias narradas, 

exigiria prova robusta da consolidação da sequela em período anterior à 

perícia de 2022, o que não foi demonstrado nos autos.

Dessa forma, diante da ausência de comprovação 

inequívoca de que a incapacidade parcial e permanente já existia à época 

da cessação do auxílio-doença, a sentença deve ser mantida.

Pelo exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos acima. 

 

JOSÉ TADEU PICOLO ZANONI 
Relator  
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